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órgão competente do Poder Judiciário. As sanções penais e
administrativas, qualificando-se como respostas autônomas
do Estado à prática de atos ilícitos cometidos pelos servi-
dores públicos, não se condicionam reciprocamente, tornan-
do-se possível, em consequência, a imposição da punição
disciplinar, independentemente de prévia decisão da instân-
cia penal.

No mesmo sentido: 

Mandado de segurança. Servidor público. Demissão após
processo administrativo disciplinar. Legalidade da punição.
Aplicação do art. 41, § 1º, da Constituição Federal c/c art.
132, I, IV, X e XI, da Lei 8.112/90. - 1. A materialidade e a
autoria dos fatos ilícitos deverão ser apuradas em processo
administrativo disciplinar regular, assegurando ao imputado
a ampla defesa e o contraditório. - 2. A Administração de-
verá aplicar ao servidor comprovadamente faltoso a penali-
dade cabível, na forma do art. 41, § 1º, da Constituição
Federal c/c com o art. 132, I, IV, X e XI, da Lei nº 8.112/90.
- 3. Inexistência de agressão a direito líquido e certo do
impetrante, uma vez que as decisões estão em perfeita con-
sonância com a norma legal aplicada. - 4. A ausência de
decisão judicial com trânsito em julgado não torna nulo o
ato demissório, pois a aplicação da pena disciplinar ou
administrativa independe da conclusão dos processos civis e
penais, eventualmente instaurados em razão dos mesmos
fatos. - 5. Segurança indeferida (MS nº 21705/SC, Relator o
Ministro Maurício Corrêa, DJ de 16.04.1996). 

Logo, neste caso, a absolvição do recorrente no
processo criminal não se transfere ao procedimento
administrativo disciplinar, que foi regularmente instaura-
do e concluído. 

Como salientado acima, a decisão administrativa
impugnada está motivada nos dados do processo disci-
plinar, inclusive para rejeitar a sugestão de um dos mem-
bros da Comissão Processante, que opinou pela
absolvição do recorrente, ao entendimento de que, a
despeito dos indícios, sua participação nos fatos investi-
gados não ficou cabalmente apurada (f. 305/309-TJ). 

Nos fundamentos do ato conclusivo do processo
administrativo, o Corregedor-Geral de Polícia indicou os
elementos que determinaram seu convencimento sobre a
participação do apelante na prática delituosa e rejeitou
motivadamente os depoimentos de retratação invocados
pela defesa, por sugerirem a prática de falso testemunho
(f. 310-TJ). 

Logo, a valoração fundamentada de provas e indí-
cios fortes desfavoráveis ao acusado, com rejeição justi-
ficada dos elementos apresentados e suscitados pela
defesa, torna inviável a assimilação da tese de que a
decisão administrativa é contrária ao conjunto pro-
batório do processo disciplinar. 

Em situações da espécie, o ato administrativo ense-
ja censura somente quando manifesta a falta de vincu-
lação entre sua fundamentação e suas consequências. 

Portanto, subsiste a conclusão da decisão de
primeiro grau. 

Nego provimento ao recurso. 
Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ FRANCISCO BUENO e AUDEBERT
DELAGE. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Cédula de produto rural financeira - Título execu-
tivo extrajudicial - Execução definitiva -

Embargos à execução - Não interposição -
Levantamento dos valores penhorados -

Possibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Cédula de produto rural
financeira. Título executivo extrajudicial. Execução defi-
nitiva. Não interposição de embargos à execução.
Levantamento dos valores penhorados. Possibilidade. 

- A execução fundada em título extrajudicial é definitiva,
mormente se não foram interpostos os competentes
embargos à execução, conforme o disposto no art. 587
do CPC e na Súmula 317 do STJ, sendo possível o le-
vantamento dos valores penhorados, ainda que pen-
dente de julgamento uma ação de declaratória interpos-
ta pelo executado.

AAGGRRAAVVOO  DDEE  IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO  NN°°  11..00004400..0055..003300553333--
99//000011  --  CCoommaarrccaa  ddee  AArraaxxáá  --  AAggrraavvaannttee::  MMiinnaass  SSaaffrraa
LLttddaa..  --  AAggrraavvaaddoo::  CCllááuuddiioo  RRoobbeerrttoo  FFuueenntteess  FFeerrnnaannddeess  --
RReellaattoorr::  DDEESS..  DDOOMMIINNGGOOSS  CCOOEELLHHOO    

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 30 de setembro de 2009. -
Domingos Coelho - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. DOMINGOS COELHO - Trata a espécie sub
examine de agravo de instrumento intentado por Minas
Safra Ltda., em face da decisão de f. 18-TJ, proferida
pelo ilustre Colega da 1ª Vara Cível da Comarca de
Araxá, que indeferiu o pedido de levantamento da quan-
tia penhorada, nos autos da ação de execução por títu-
lo extrajudicial aviado em desfavor de Cláudio Roberto
Fuentes Fernandes.
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Em suas razões de inconformismo, aduz o agra-
vante que se trata de execução de cédula de produto
rural financeira, títulos líquidos, certos e exigíveis, que
não foi impugnada pela via adequada, quais sejam os
embargos à execução.

Afirma que, regularmente citado, o executa-
do/agravado não pagou o débito e deixou transcorrer in
albis o prazo para a interposição dos embargos, nem
tampouco se manifestou acerca da conversão do arresto
em penhora ou do pedido formulado pela agravante
para que prosseguisse a execução.

Assevera que requereu a liberação dos valores
penhorados, sendo o pedido indeferido pelo d. Julgador
de primeiro grau, ao argumento de que o provimento
poderia ser irreversível e de que a dívida estava sendo
discutida em juízo através da ação declaratória que corre
em apenso ao feito executivo.

Alega que, de acordo com o art. 585, § 1º, do
CPC, o ajuizamento de ação relativa ao débito não
obsta a execução do título de crédito, já que ele goza de
presunção de legitimidade, e que, segundo o art. 586, é
definitiva a execução fundada em título extrajudicial.

Por fim, informa que a ação proposta pelo agrava-
do (ação declaratória) discute apenas a cláusula de
garantia, de modo que seu julgamento não influenciará
no quantum devido, e, ainda, que tal ação foi abando-
nada pelo agravado desde abril de 2005.

Às f. 94/95-TJ, não foi concedida a tutela recursal
buscada.

Intimado, o agravado não compareceu aos autos,
deixando transcorrer in albis o prazo para defesa.

Recurso próprio, tempestivo e regularmente
preparado.

Presentes os pressupostos de admissibilidades
recursais e ausentes preliminares a serem analisadas,
passo ao exame do mérito.

Trata a espécie sub examine de agravo de instru-
mento intentado por Minas Safra Ltda., em face da
decisão de f. 18-TJ, proferida pelo ilustre Colega da 1ª
Vara Cível da Comarca de Araxá, que indeferiu o pedi-
do de levantamento da quantia penhorada, nos autos da
ação de execução por título extrajudicial aviado em des-
favor de Cláudio Roberto Fuentes Fernandes.

Em suas razões de inconformismo, aduz o agra-
vante que se trata de execução de cédula de produto
rural financeira, títulos líquidos, certos e exigíveis, que
não foi impugnada pela via adequada, quais sejam os
embargos à execução.

Afirma que, regularmente citado, o executado/a-
gravado não pagou o débito e deixou transcorrer in albis
o prazo para a interposição dos embargos, nem tam-
pouco se manifestou acerca da conversão do arresto em
penhora ou do pedido formulado pela agravante para
que prosseguisse a execução.

Assevera que requereu a liberação dos valores
penhorados, sendo o pedido indeferido pelo d. Julgador

de primeiro grau, ao argumento de que o provimento
poderia ser irreversível e a dívida estava sendo discutida
em juízo através da ação declaratória que corre em
apenso ao feito executivo.

Alega que, de acordo com o art. 585, § 1º, do
CPC, o ajuizamento de ação relativa ao débito não
obsta a execução do título de crédito, já que o mesmo
goza de presunção de legitimidade, e que, segundo o
art. 586, é definitiva a execução fundada em título extra-
judicial.

Por fim, informa que a ação proposta pelo agrava-
do (ação declaratória) discute apenas a cláusula de
garantia, de modo que seu julgamento não influenciará
no quantum devido, e, ainda, que tal ação foi abando-
nada pelo agravado desde abril de 2005.

Às f. 94/95-TJ, não foi concedida a tutela recursal
buscada.

Intimado, o agravado não compareceu aos autos,
deixando transcorrer in albis o prazo para defesa.

Recurso próprio, tempestivo e regularmente
preparado.

Ab initio, cumpre ressaltar que a cédula de produ-
to rural financeira é título regulado pelo art. 4º-A da Lei
8.929, de 22 de agosto de 1994, representativo de uma
obrigação em dinheiro, cujo valor exato será apurado
mediante o resultado da multiplicação do preço unitário
do produto especificado pela quantidade descrita no
contrato.

Como se vê, trata-se de uma variação da cédula
de produto rural, em que o mutuário recebe valores da
instituição financeira para pagar posteriormente com
produtos agrícolas in natura.

As condições para a emissão desse título de crédi-
to são: o dever de constar em seu corpo a identificação
do preço ou do índice de preços a ser utilizado quando
do seu resgate; a instituição responsável por sua apu-
ração ou divulgação; a praça ou o mercado de for-
mação do preço e o nome do índice.

A legislação que a rege não deixa dúvidas quanto
à sua natureza, conforme se extrai dos §§ 1º e 2º do art.
4º-A da Lei 8.929, de 22 de agosto de 1994:

§ 1º - A CPR com liquidação financeira é um título líquido e
certo, exigível, na data de seu vencimento, pelo resultado da
multiplicação do preço, apurado segundo os critérios previs-
tos neste artigo, pela quantidade do produto especificado.
§ 2º - Para cobrança da CPR com liquidação financeira,
cabe ação de execução por quantia certa.

Assim, verificando-se tratar a questão de execução
baseada em título executivo extrajudicial, é de se concluir
que é ela definitiva, conforme expressa dicção do art.
587 do CPC.

Pois bem.
Executar é realizar, é concretizar, por via judicial,

aquilo que o Estado conhece e reconhece como rea-
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lizável forçosamente, não sendo simplesmente o cumpri-
mento da sentença, mas a sua atuação posterior, a fim
de tornar efetiva a decisão condenatória exequível ou a
sua participação para entrar na esfera patrimonial do
condenado ou do obrigado, para daí retirar bens sufi-
cientes a atender ao enunciado sentencial.

No caso dos autos, como já expendido, a exe-
cução promovida é definitiva, visto que fundada em títu-
lo executivo extrajudicial, sendo que o fato de estar cor-
rendo em apenso uma ação declaratória não induz a
impossibilidade de os atos expropriatórios dos bens pe-
nhorados seguirem ate o final.

Isso porque o executado, conforme se infere da
certidão de f. 54-TJ, não obstante regularmente citado da
execução e da conversão do arresto em penhora, deixou
transcorrer in albis o prazo para oposição dos embargos
à execução, ensejando a meu ver a possibilidade de le-
vantamento da quantia penhorada, com fulcro no art.
709, I, do CPC.

Ora, a simples interposição da ação declaratória
pelo executado, com a devida vênia do d. Julgador de
primeiro grau, não tem o condão de impedir o
credor/exequente de continuar na execução, salvo se for
obtida a tutela antecipatória suspendendo a exigibilidade
do crédito consubstanciado no título controvertido judi-
cialmente, como estabelecido no art. 585, § 1º, do CPC.

No caso em espeque, conforme constatei após
consulta ao site oficial deste e. Tribunal de Justiça
(www.tjmg.jus.br), a tutela antecipatória capaz de obstar
o prosseguimento da execução não foi concedida, auto-
rizando assim a regular sequência dos atos executivos
até a sua conclusão.

Quanto à definitividade da execução, ensinam
Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery que:

Quando iniciada a execução, por título judicial transitado
em julgado ou por título extrajudicial, é sempre definitiva.
Iniciada definitiva não se transmuda em provisória, nem pela
oposição de embargos do devedor, nem pela interposição
de recurso contra sentença que julgar improcedentes os
embargos ou rejeitá-los liminarmente (CPC 520 V). É que a
sentença transitada em julgado e o título extrajudicial têm
plena eficácia executiva e gozam de presunção de certeza,
liquidez e exigibilidade. Com a rejeição liminar ou a impro-
cedência dos embargos, essa presunção resta reforçada e
confirmada, de sorte que a execução deve prosseguir sem a
suspensividade operada pela oposição dos embargos e/ou
pela interposição de recurso recebido apenas no efeito devo-
lutivo. Provido o recurso, resolve-se em perdas e danos em
favor do devedor. (Código de Processo Civil comentado e
legislação processual civil em vigor. 6. ed. Ed. Revista dos
Tribunais, p. 965.)

Dessarte, não há falar em impossibilidade de
prosseguimento da execução enquanto não houver jul-
gamento da ação declaratória, sendo possível, portanto,
o levantamento da quantia penhorada.

Nesse sentido, é o posicionamento deste e.
Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

Agravo de instrumento. Execução de título extrajudicial.
Caráter definitivo. Levantamento de depósito judicial.
Possibilidade. 
- Em sendo definitiva a execução por título extrajudicial,
ainda que pendente de julgamento, os embargos opostos,
conforme o disposto no art. 587 do CPC e na Súmula 317
do STJ, não há como obstar a pretensão do agravante de
levantamento do valor depositado em juízo sem a prestação
de caução, já que esta somente poderá ser exigida, nos
casos de execução provisória. Inteligência do art. 475-O, III,
do CPC, acrescido pela Lei 11.232, de 22.11.2005.
(Agravo de Instrumento 1.0145.02.006039-1/002, Rel.
Des. Wagner Wilson, 15ª Câmara Cível, j. 12.04.07.)

Dessarte, em razão do exposto, dou provimento ao
recurso para reformar a decisão primeva e determinar a
expedição de alvará de levantamento da quantia penho-
rada.

Custas recursais na forma de lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA e NILO LACERDA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Despejo - Arrendamento rural - Glebas arren-
dadas - Cláusula de especificação de extensão -
Omissão contratual - Arrendatário - Confissão -
Benfeitoria útil - Plantios e roçados - Retenção -

Impossibilidade - Exploração com fins comerciais

Ementa: Apelação. Ação de despejo. Arrendamento
rural. Omissão dos instrumentos contratuais sobre a
extensão das glebas arrendadas. Confissão do arren-
datário. Benfeitoria útil. Plantios e roçados. Retenção.
Impossibilidade. Capital investido visando à exclusiva
exploração comercial do arrendatário. Sentença mantida. 

- Na ausência de estipulação, nos contratos de arrenda-
mento firmados, de cláusula especificando a extensão
das glebas de terras arrendadas, é válida, como ele-
mento destinado ao livre convencimento motivado do
magistrado, a confissão do arrendatário acerca da
questão. 

- Não há que se falar em direito de retenção, a título de
benfeitoria útil, de plantios e roçados feitos pelo arren-
datário, quando os mesmos foram feitos por este último
visando unicamente à sua exploração com fins comer-
ciais, retendo unicamente para si os frutos de tais cul-
turas, deles excluído o arrendante.


